
 

 

 

Assessoria Jurídica 

  

 Ata 

Ata da 3ª Reunião entre a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
Embrapa e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Pesquisa e 
Desenvolvimento Agropecuário – SINPAF, com a finalidade de estabelecer as 
bases para negociação do ACT 2023-2024. 

Aos 21(vinte e um) dias do mês de junho de 2023, às 9:00 horas, reuniram-se 
presencialmente na Sala Buriti, com a finalidade de estabelecer as bases para 
negociação do ACT 2023-2024, o senhor ANTONIO NILSON ROCHA, presidente da 
Comissão de Negociação do ACT 2023/2024 da Embrapa, e os senhores(as) WINA 
ELEANA LAGES PEREIRA, MARIA APARECIDA FERNANDES BORGES, RICARDO 
BARBOSA e RAQUEL CAVALCANTI L. VALADÃO SILVA , membros da comissão de 
negociação do ACT 2023/2024, constituída pelo Presidente da Embrapa, pela 
PORTARIA Nº 512, de 22.05.2023, publicada no BCA nº 27/2023, e o senhor MARCUS 
VINICIUS SIDORUK VIDAL, presidente do SINPAF, e os senhores(as) JASIEL NUNES, 
ARNALDO RODRIGUES, MIRANE DO SANTOS COSTA, DIONE MELO DA SILVA, 
JOSÉ VICENTE MAGALHÃES, NEIO LÚCIO, WALTTERLENNE ENGLEN FREITAS 
DE LIMA, ONEILSON MEDEIROS AQUINO e JOSÉ MARIA CAMARGOS, membros da 
Comissão Nacional de Negociação do SINPAF. Participaram os convidados do DIEESE, 
MARIEL ANGELI LOPES e KARLA BRAZ. Iniciadas as negociações, o presidente da 
comissão da Embrapa propôs que a condução na negociação seja realizada pelo 
SINPAF, por meio do seu Presidente, e, pela Embrapa, por meio do Presidente da 
Comissão, sendo concedida a palavra aos demais membros sempre que oportuna e 
conveniente a participação, verificada a conveniência pelos Presidentes. A Embrapa 
registra que a redação final das cláusulas acordadas será registrada em ata e terá 
validade para fins de celebração do Acordo, não sendo válida para fins de dissídio. 
Qualquer das partes poderá solicitar recessos, caso julgue necessária a reunião dos 
membros da comissão para estabelecer entendimentos ou esclarecimentos. O 
presidente do SINPAF propõe que a Embrapa esclareça quais são as cláusulas em que 
há acordo. A Embrapa e o SINPAF acordam as cláusulas que não tiveram alteração na 
proposta apresentada na pauta de reivindicações, sendo apresentadas, a seguir, de 
acordo com o ACT 2022/2023: CLÁUSULA 1.2 – ABRANGÊNCIA: O presente Acordo 
Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da empresa acordante, abrangerá (a)s 
categoria(s) de trabalhadores de instituições públicas e privadas de pesquisas de 
desenvolvimento e inovações agropecuária, florestal, pesqueira, de fomento, 
desenvolvimento regional e irrigação, controle da produção agrícola e abastecimento, 
sejam elas empresas, institutos, fundação, autarquia ou qualquer outra personalidade 
jurídica, com EXCEÇAO do Estado de São Paulo, onde a representação é restrita à 
esfera pública, com abrangência territorial nacional. CLÁUSULA 2.3 - DESCONTOS 
AUTORIZADOS: O repasse dos valores das contribuições ao SINPAF dar-se-á em até 
04 (quatro) dias úteis, contados da data do efetivo desconto. CLÁUSULA 2.4 - 



DESCONTOS NÃO AUTORIZADOS: Parágrafo Primeiro - A eventual restituição dos 
valores apurados e considerados devidos terá como referência o número de parcelas 
correspondentes aos valores creditados, observando o limite legal do desconto em folha 
de pagamento. CLÁUSULA 3.1 - ANTECIPAÇÃO DO 13º SALÁRIO: Em junho de cada 
ano, a Embrapa pagará 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado do 13º salário, 
descontando, se for o caso, o valor pago antecipadamente. CLÁUSULA 3.1 - 
ANTECIPAÇÃO DO 13º SALÁRIO - Parágrafo Segundo - No caso do(a) empregado(a) 
já ter recebido a antecipação do 13º salário, a Embrapa procederá a sua atualização, 
efetivando o pagamento com base no salário vigente na data da internação ou da 
ocorrência que tenha caracterizado a emergência. CLÁUSULA 3.1 - ANTECIPAÇÃO 
DO 13º SALÁRIO - Parágrafo Terceiro - A Embrapa antecipará 50% (cinquenta por 
cento) do valor atualizado do 13º salário, a qualquer tempo, à época do nascimento ou 
adoção de filho, mediante solicitação formal do empregado e a respectiva comprovação. 
CLÁUSULA 3.2 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE - I. Nas 
Unidades onde for constatada qualquer alteração nas condições de trabalho. e na 
impossibilidade de inspeção por profissional do quadro da Empresa, a Embrapa 
contratara empresa para elaboração de novos laudos de insalubridade e periculosidade, 
em um prazo máximo de 6 (seis) meses do recebimento da carta de solicitação da 
Unidade, CIPA, SESMT ou SINPAF. CLÁUSULA 3.2 - ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE - II. Fica assegurada ao SINPAF a indicação 
de dois representantes para acompanhar a elaboração de laudos técnicos de 
insalubridade periculosidade, ficando desde já estabelecido que, não havendo indicação 
de representantes por parte do SINPAF no prazo de 15 (quinze) dias após ser notificado, 
o laudo emitido será aceito como definitivo na caracterização da Insalubridade ou 
periculosidade. CLÁUSULA 3.2 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE - III. Embrapa notificará a Seção Sindical a vinda do técnico, com 
15 (quinze) dias úteis de antecedência do início dos trabalhosa. CLÁUSULA 3.3 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO - Parágrafo Terceiro - A Embrapa se 
responsabilizará pelo pagamento/devolução aos seus empregados do auxílio fornecido, 
caso a empresa fornecedora venha a ter problema de insolvência e/ou tenha seus 
créditos rejeitados nos estabelecimentos fornecedores. CLÁUSULA 3.5 AUXILIO 
CRECHE/PRE-ESCOLA/BABA/ESCOLA - Parágrafo Único - Esse benefício será 
concedido também por ocasião da 13 parcela, mediante comprovação da despesa. 
CLÁUSULA 3.8 - HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO - Parágrafo Primeiro - 
Sobre as horas extras trabalhadas no período noturno, a saber. das 20h (vinte) horas 
de um dia às 5h (cinco) horas da manhã do dia seguinte, incidirá o adicional sobre o 
valor noturno. CLÁUSULA 3.8 - HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO - Parágrafo 
Segundo - Os empregados que percebem adicional de insalubridade poderão extrapolar 
o horário normal de trabalho mediante compensação de horas, ou, em caso excepcional, 
o recebimento de horas extras, observados os limites e os requisitos estabelecidos na 
CLT, dispensada a licença prévia das autoridades em matéria de higiene do trabalho. 
CLÁUSULA 3.8 - HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO - Parágrafo Terceiro - A 
Embrapa apurará eventuais descumprimentos das normas internas de programação e 
remuneração de horas extras, no prazo de 15 (quinze) dias úteis do comunicado 
efetuado pelo SINPAF ou pelo empregado. CLÁUSULA 3.8 - HORAS EXTRAS E 
ADICIONAL NOTURNO - Parágrafo Quarto - A Embrapa fará constar nos 
contracheques dos empregados o número de horas extras que estão sendo pagas 
naquele mês. CLÁUSULA 3.8 - HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO - Parágrafo 
Quinto - A Embrapa emitirá para os empregados sem acesso à intranet o contracheque 
dos meses em que esses recebam horas extras ou adicionais noturnos. CLÁUSULA 4.1 
- SERVIÇO DE TRANSPORTE - Parágrafo Primeiro - A Embrapa fornecerá, na forma 
da lei, ressalvados casos especiais. vale transporte para os empregados que 
solicitarem. CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO DE TRANSPORTE: Parágrafo Terceiro - A 
Embrapa garantirá meio de transporte adequado para os empregados com deficiência. 
CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO DE TRANSPORTE - Parágrafo Quarto - A Embrapa se 



obriga a fazer rígido controle das condições de todos os seus veículos de forma 
periódica, respeitando a quilometragem exigida para os diversos tipos de manutenção. 
CLÁUSULA 4.3 - SEGURO DE VIDA EM GRUPO - A Embrapa, até 30 (trinta) dias após 
a assinatura deste Acordo Coletivo de Trabalho, enviará a todos(as) os(as) seus(suas) 
empregados(as) as informações sobre os valores da cobertura do seguro de vida 
contratado e cópia da apólice de seguros, por e-mail, bem como disponibilizará tais 
informações na intranet e nas áreas/setores de gestão de pessoas. CLÁUSULA 4.3 - 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO - Parágrafo Único - A Embrapa manterá, na apólice de 
seguro, o auxílio-funeral. CLÁUSULA 5.2 - ACESSO À INFORMAÇÃO DIGITAL E 
TELECOMUNICAÇOES - Parágrafo Primeiro - A Embrapa facilitará o acesso à 
comunicação telefónica para uso privado, para todos os trabalhadores, independente 
de cargo ou função, cabendo ao usuário o ressarcimento de despesa realizada. 
CLÁUSULA 5.2 - ACESSO À INFORMAÇÃO DIGITAL E TELECOMUNICAÇOES - 
Parágrafo Segundo - O benefício descrito no caput envolverá, por parte da Embrapa, a 
promoção de cursos de capacitação àqueles empregados com limitação de acesso. 
CLÁUSULA 5.3 PREPARAÇAO PARA A APOSENTADORIA - Parágrafo Único - As 
ações de preparação para a aposentadoria deverão conter, entre outras iniciativas, 
cursos e orientações sobre: direitos previdenciários, direitos do idoso, novos projetos de 
vida, administração financeira, cuidados com a saúde e reinserção dos aposentados no 
contexto familiar. CLÁUSULA 5.4 - UNIDADES LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE 
ESTAGIÁRIOS NAS UNIDADES - Parágrafo Primeiro - Excluem-se da limitação do 
caput as vagas destinadas a estagiários e bolsistas de graduação e pós-graduação. 
CLÁUSULA 5.4 - UNIDADES LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE ESTAGIÁRIOS NAS 
UNIDADES - Parágrafo Segundo - Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) 
das oportunidades de estágio para alunos considerados pessoas com deficiência, nos 
termos da legislação vigente. Caso não exista, na época da seleção, candidato nessas 
condições, a vaga a ele destinada poderá ser preenchida por outro candidato, 
retornando a sua disponibilidade no caso de nova contratação. CLÁUSULA 5.4 - 
UNIDADES LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE ESTAGIÁRIOS NAS UNIDADES - Parágrafo 
Terceiro - A Embrapa adotará, imediatamente após a assinatura deste ACT, meios de 
assegurar que os estagiários e bolsistas recebam treinamentos efetivos, EPIS 
adequados e suficientes para a realização segura de seu plano de trabalho e que não 
sejam utilizados como mão-de-obra. CLÁUSULA 5.8 - DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS - Os anteprojetos, estudos, propostas e normas 
regulamentares que se refiram ao desenvolvimento, valorização e avaliação dos 
empregados serão submetidos à Diretoria Executiva, após análise e coleta de sugestões 
das Unidades Centrais, Descentralizadas e do SINPAF. CLÁUSULA 5.8 - 
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - Parágrafo Primeiro - A Embrapa 
assegurará aos empregados afetados por mudanças organizacionais, tecnológicas ou 
processos automatizados treinamento para nova capacitação ou readaptação funcional, 
sem prejuízo na remuneração. CLÁUSULA 5.8 - DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS - Parágrafo Segundo - A Embrapa estimulará e disponibilizará, 
por sistema próprio, relação de seminários/palestras e cursos que poderão ser ofertados 
às suas diversas Unidades, respeitando sempre as linhas de interesse de cada Unidade 
e voltadas para o desenvolvimento profissional e pessoal de seus empregados. 
CLÁUSULA 5.8 - DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - Parágrafo 
Terceiro - A Embrapa permitirá que seus empregados cumpram estágio curricular em 
suas Unidades. CLÁUSULA 5.9 – APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - Parágrafo 
Primeiro - Com o atendimento da solicitação, a alteração da jornada de trabalho será 
caracterizada como acordo de compensação de jornada de trabalho, prevista no Artigo 
59, Parágrafo 2º da CLT, podendo a jornada de trabalho ser reduzida de comum acordo 
entre as partes, retornando a jornada de 40 (quarenta) horas semanais após o término 
do curso. CLÁUSULA 5.11 – SUBSTITUIÇÃO DE OCUPANTES DE FUNÇÃO 
GRATIFICADA - O empregado que for designado para substituir ocupantes de Cargo 
em Comissão de Função de Confiança e de Função de Supervisão, por período igual 



ou superior a cinco dias consecutivos, ou não consecutivos dentro do mês, receberá 
proporcionalmente ao período de substituição, remuneração prevista para o cargo ou 
função objeto da substituição de que trata o item 20 do PCE respeitado o disposto no 
subitem 20.1. CLÁUSULA 6.1 - TRABALHO EM DIA NÃO ÚTIL - É devida a 
remuneração em dobro do trabalho realizado em domingos e feriados, não 
compensados, desde que, para esses, não sejam estabelecidos outros dias de folga 
pelo empregador. CLÁUSULA 6.1 - TRABALHO EM DIA NÃO ÚTIL - Parágrafo Primeiro 
- Ao empregado em trabalho em fins de semana e/ou feriados serão assegurados pela 
Embrapa sua alimentação, preferencialmente, na forma de concessão de vale-
refeição/alimentação, ou fornecimento da refeição, sendo vedados quaisquer descontos 
ocasionados pela folga remunerada, nos termos do caput. CLÁUSULA 6.1 - TRABALHO 
EM DIA NÃO ÚTIL - Parágrafo Segundo - A Embrapa garantirá aos empregados que 
realizam trabalhos habituais em dias não úteis o repouso remunerado em, pelo menos, 
2 (dois) domingos por mês. CLÁUSULA 6.2 – DIARIAS E ADIANTAMENTOS DE 
VIAGEM - A Embrapa unificará os procedimentos de adiantamento de viagens e diárias 
em todas as Unidades, a partir da vigência deste acordo. CLÁUSULA 6.2 – DIARIAS E 
ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - Parágrafo Primeiro - Os valores de adiantamento de 
viagem serão creditados para os beneficiários até l (um) dia útil antes do início da 
viagem, quando obedecidos os prazos normatizados de solicitação de viagem. 
CLÁUSULA 6.2 – DIARIAS E ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - Parágrafo Terceiro - 
Quando a viagem do empregado tiver por objetivo a prestação de serviços em locais 
sem condições adequadas de hospedagem e alimentação, o ordenador de despesas da 
unidade poderá, em caráter excepcional, autorizar o pagamento até o dobro do valor da 
diária estabelecida para a localidade, sem necessidade de comprovação da despesa. O 
SINPAF registra que a representante do DIEESE, Mariel Angeli Lopes, fez a 
apresentação dos índices econômicos, indicando que as perdas acumuladas chegam a 
16,63% (considerando o IPCA/IBGE), ou a 16,49% (considerando o INPC/IBGE) desde 
o Acordo Coletivo de Trabalho de 2017-2018. Entre 2017 e 2022, os acordos firmados 
resultaram em reajuste salarial de 5,30%, e por isso as perdas salariais chegaram a 
12,19% (pelo INPC/IBGE), ou a 11,95% (pelo IPCA/IBGE) no período. Com a assinatura 
do ACT 2022/2023, o reajuste salarial foi de 12,13%, correspondente à inflação medida 
pelo IPCA/IBGE no período de maio de 2021 a abril de 2023. Porém, com as perdas 
acumuladas anteriormente, e considerando a inflação no período entre maio de 2022 e 
abril de 2023, chegamos ao índice necessário de 16,63%, pelo IPCA/IBGE, e 16,49%, 
pelo INPC/IBGE. Além disso, é necessário considerar que os auxílios 
alimentação/refeição foram reajustados pela última vez no ACT 2017/2018 em 3,97%, 
e que desde então o valor está estacionado em R$1.075,25. Caso esse auxílio fosse 
reajustado de acordo com a inflação medida pelo INPC/IBGE no período, o valor atual 
seria de R$1.422,53. No caso do auxílio creche/pré-escola, este também foi reajustado 
no ACT 2017/2018, e desde então encontra-se em R$519,19. Caso fosse reajustado 
pela inflação no período, esse auxílio seria atualmente de R$686,88. Por fim, quando 
consideramos o auxílio para filhos ou dependentes com deficiência, que atualmente é 
de R$727,79, este deveria estar em R$962,85. A Embrapa divulgou, em abril deste ano, 
seu Balanço Social de 2022, indicando que em 2022, para cada R$1,00 investido na 
empresa, houve um retorno de R$34,70 para a sociedade brasileira, um aumento muito 
significativo com relação a 2021, quando a cada R$1,00 investido na Embrapa, houve 
um retorno de R$23,38 para a sociedade brasileira. Este resultado, assim como o 
crescimento do PIB brasileiro no 1º trimestre de 2023, puxado pelo crescimento do setor 
agropecuário, mostram a importância da EMBRAPA para o desenvolvimento econômico 
do Brasil, e a relevância de se valorizar os trabalhadores da empresa. O SINPAF solicita 
a prorrogação do ACT 2022/2023. Tendo em vista a necessidade de autorização da 
Secretaria de Coordenação das Estatais - SEST, a Embrapa vai se manifestar na 
próxima reunião. A próxima reunião fica marcada para 30/06/2023, às 9:00 horas, por 
vídeo conferência, e na sequência ficam marcadas as reuniões para os dias 3 e 4 de 



julho de 2023, das 9:00 horas às 12:00 horas, de forma presencial. Nada mais havendo 
a tratar, assinam a presente ata. 

  

  

                                    SINPAF                                                                EMBRAPA 

 


